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pum,. (liTrªc—CW ?º.)
Processo nº S ÍÉ (' 1 &

Fábio de Cast: & Paiva
Reg. 11.120

«M

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 515/2012:

1º) Quais os custos advindos com a aprovação do pretendido pelo projeto?

2º) Há programas, em implantação ou já implantados, que venham ao encontro
do pretendido pela propositura?

3º) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Ota,em ç/l% /
R rr

Senhor Presidente:
_

Encaminho— lhe para as evidas providências.
/ _

W,

Ver. JairTattojgiem (”ª / “* / lã
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone'(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 15 de setembro de 2017.

Ofício de SGP .12 nº 603/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos
termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica
do Município, encaminho a Vossa Senhoria pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº
515/2012, de autoria do Vereador Eliseu Grabriel, que “DISPõE SOBRE A OBRIGATORIEDADEDE

CONTRATAÇÃO DE SEGURO GARANTIA "CONTRATUAL POR EMPRESAS DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA OU PROFISSIONAL AUTONOMO, CONTRATADOS PARA A REALIZAÇÃO

DE OBRAS, PROJETOS E SERVIÇOS JUNTOAO MUNICÍPIODE SÃO PAULO.”.

A fim de instruir este oficio, encaminho cópia do pedido de informações, do
projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu
dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Ao Senhor
JOÃO DORIA
Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113-8000 R$ mªgiª“
E—mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br A'Tºa,»;s

7

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A — São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—5284— financas camaras . ov.br
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São Paulo, ªº? de Waw1bfúê- de 2017.

GABINETE oo PREFElTO

O/ícíoÁ. vg aí. nº 5926/5163? “; DOCREC

824/2017

Ref.: Ofício SGP-12 nº 603/2017

; Fblãáªísªªgfgª'ªªºªª'ãaª

gProcesso nº SW Sl ' L
< Fábio de Castro P iva
iReg, 11.120 -

Senhor Presidente
'

'

Por meio do ofício epigrafado, essa Presidência lª'-riª.

encaminhou a este Gabinete o pedido de subsídios formulado pela Comissão de
Finanças e Orçamento relativamente ao Projeto de Lei nº 515/12, de autoria doi
Vereador Eliseu Gabriel, que visa obrigar as empresas de engenharia
arquitetura e agronomia e profissionais autônomos contratados pelo Poder:
PúblicoMunicipal a contratar seguro--garantia.

”liliªn"
uw

-

11:3er(?

Em resposta encaminho a Vossa Excelência cópia;?

das manifestações oferecidas pelos órgãos municipais competentes em relaçao
ao Projeto de Lei nº 516/12, do mesmo Vereador, cujo teor e praticamente igual

ao da propositura supra mencionada, encaminhadas à essa Câmara Municipal,

por meio do Ofício ATL nº 50/16-C.

C fe de Gabinete
Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
ª—wl

GGSMIMMO/vvs
51 5-12
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento .Em ;qluha— às ('(-ha 5
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.“; .Á—J_5—-——k,/

ªpagam» a ex

ªProcessc nºãl fil l .

Fábio de Castro Paiva OL

/(yªf(/iíi/7Mfríl vá? (íÍª/ÍÍL/Wíefzàjyíéw “ ' “
'

_
'

|; ';” ,, l
» ., ,,

..

,“.Sao Paulo, la de irª-i“ “3-3 M i, in:.) de 2016.
(EBÁBINÉ—ETEÉ DD PREEFEHÚ

,

(Vf& (! «Ã. n,“ [fªr Í ( ”' ª" gaiºlª“ lª'“ i). Walk ] ri %

Ref.: Oficio SGP—12 nº 279/2015
º '

- - 3

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Amb. .ite, encaminho a essa Presidência
cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca
do Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que visa
exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil profissional por
empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou profissional autônomo
contratados pelo Município para a execução de obras, projetos e serviços.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

.*.“—// ”**—N,,“

*”.MQNM—m...“.m...” ”wºw,—W.,...” Míª".
'

M ' .. .. .,(14 "3.4

..,...“..._._.,_..._M.,, .....“##—FM O |S ' LV &»
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

JAMIMNSIvvs
Resp 516/12
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: emitia ::“ "No
& ' ll *

Processº ªª Dl ª ' &

Fábio de CastroPajvaj _ :

:anª ““º «
ª—º M/ 'º

»

« ::: '

P&EFEETURA DE &.SAO PAULO
fia .. tti'tEit'i'l'ítti'lt'fâ'Hl'v. LHHÉANH '

femme: , .;
A , ::ttstªgªªwmàªºªªSUPERINTENDENCIADE PROJETOSVIARIOS iriª“ “à“:. ::í:

Folha de informação nº %
Do Processo nº 2015-0.145.770-1 em : ªgi/:::::": (a) ªj/

_ informação: 1818IPROJ—GI2015 :?
" Referência: Processo nº 2015—0.145.770—1 L

Assunto: Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro de
responsabilidade civil profissional por empresas de engenharia,
arquitetura e agronomia ou profissional autônomo, contratados
para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Municipio
de São Paulo. Pedido de Subsídios.

OBRAS—G 6022.40.001
ãenhor Superintendente,

Encaminhamos para ciência e manifestação o processo em referência.
Atendendo solicitação do Sr. Chefe de Gabinete desta Pasta, Proj—G apresenta abaixo comentários a
respeito do Projeto de Lei nº. 516/12, conforme segue:
— O seguro de Responsabilidade Civil deve ser atribuição da empresa contratada e não do

Responsável Técnico (profissional), conforme art. 2º.
— Quanto ao Art.3º. o profissional de Engenharia deve responder solidariamente com a empresa, uma

vez que faz parte do seu quadro de funcionários ou mesmo como autônomo, porem com
recolhimento da ART ou RTT em seu nome, por esse motivo não tem sentido os dois seguros.
Na apólice de seguro de Responsabilidade Civil da empresa, deverá constar o nome do Eng“.

Responsável com sua respectiva ART ou RRT.

— No projeto de Lei não é feita nenhLLma menção ao prazo de duração do seguro, se este terá
validade somente durante a execução da obra, ou se a garantia inclui o prazo que a empresa tem
de responsabilidade sobre a obra.
É nosso entendimento que, além do seguro de Responsabilidade Civil, deve ser feito um Seguro de

Garantia de Risco de Engenharia.
— Quanto ao Seguro de Responsabilidade Civil de Projetos, haverá sempre uma responsabilidade

solidária da empresa que recolheu a ART da execução, juntamente com os Técnicos dos Órgãos

Públicos responsáveis pela aprovaçãodos mesmos, os quais devem recolher uma ART ou RRT de

análise e aprovação.
— Não foram abordados aqui os aspectos jurídicos que afetam direta ou indiretamente as questões

técnicas mencionadas acima.
Conforme fl. 06, atentar para o prazo de devolução paraxâATAJ.

18 / junhoí IÉ2015

ENG.º PEDRO LUIZ DªkªASTRO ALGODOAL
Superintendente de-- rojetos Viários

PROJ-G
PLCA/jac
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im.-.-u .»;

%
passeºu?“ xt
Processo nº $> ; « 1,
Fábio de Castro Paiva
,Reg.11.1zo ,,,

Mªkitª»? ar rim %%%th?
fªv 774 75,5an

51
«"ª #m. .,;1

PREFEITURA DE SÃOPAULO
SECRETARIADE INFRAESTRUTURAURBANA E OBRAS

«fi....

(fiFolha de lnfprma nº (<“;
do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770—1 (a) ........... , ,

R
LAR,

$, f Ti [« [&"an,,
Int.: Câmara Municipal de São Paulo ªªª " “ ': "ª? ªiii/tl

m ªrmasAss.: PL nº 516/2012, de autoria do Vereador Eliseu/Gabriel, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de contratação de seguro/ de responsabilidade civil
profissional por empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou
profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e
serviços junto ao Município de São Paulo. Pedido de subsídios.

tº a "

Wªrtª
3,4?Senhor Secretário

O artigo 40, XIV, “e", da Lei 8.666/93 estabelece a obrigatoriedade da
exigência de seguros, quando for o caso.

O artigo 69, do referido diploma legal, prescreve que o contratado é
obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas o objeto do contrato em que se verificarem, vícios de construção,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

O artigo 70, da lei em comento, por sua vez, responsabiliza o contratado
pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato.

Da leitura do Projeto de Lei em epígrafe, é possível inferir que este
carece de reformas, nos termos propostos pelas unidades técnicas desta Pasta
às fls. 07 e 08, as quais acompanhamos. Ademais, do ponto estritamente
jurídico, entendo que as normas já dispostas __na supracitada lei e no

“&

ma_téria .
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alF
Fªr0633533 riº ;; &, Hz,
Fábio de Cªssano;“
ªº?& “figo .i

PREFEITURA DE sÃo PAULO
SECRETARIADE INFRAESTRUTURAURBANA E OBRAS ii)

Folha de informaçãonº &fo
do Processo Administrativo nº 2015-0.145.770—1 (a).............. ,. > ;. «, L,” ; , &

lVlrmi1 :« MelloInt.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: PL nº 516/2012, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, qt'i'eªªdiJpâ'êªªsobre
a obrigatoriedade de contratação de seguro de responsabilidade civil

profissional por empresas de engenharia, arquitetura e agronomia ou
profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e
serviços junto ao Município de São Paulo. Pedido de subsídios.

:?

SGM—ATL ; ªªªãªSenhora Assessora Chefe

Restituo os autos & V.Sa. com as informações prestadas pela
Superintendência de Projetos Viários (PROJ), Superintendência de Obras
Viárias (OBRAS), bem como pela Coordenadoria das Assessorias Técnica e
Jurídica desta Pasta, as quais acompanho.

São Paulo, GB,-de setembr de 2015.

Secretário icipal
SIU RB

li 3 3 li “ª." lili 1.5 ;É

,,

..

nª“ “...,. 3 A
a.
»

Í” me: ãêf “.
_,
. «.,; e

”º ªº" m
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PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

[J' Cb”-

Folha de informaçãonº __
CZ x;)

Neide” ti aRocha
sm .G/ATAJ

Do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Projeto de Lei nº 516/12

INF. Nº 1372/SIURB/ATAJ/2015
SIURB-ATAJ ' ª?

Senhora Coordenadora ª?ª?%%
ª 'a “

Em atenção ao exposto às fls. 22/23 tenho a manifestar que

Em que pese o meritório propósito que inspirou o legislador a

apresentar o projeto de Lei em tela, entendo que a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, por inconstitucionalidade e contrariedade
ao interesse público.

Primeiramente resta patente que, a obrigação de contratação de

seguros, nos casos em que especifica, além de repercutir em prejuízo para a

Administração, visto que os licitantes evidentemente embutirão nos preços
propostos o custo da apólice, evidencia injusta interferência em assunto de
competência privativa do Executivo Municipal.

A estipulação ou não de contratação de seguro nos editais

de licitação de obras públicas se insere em competência discricionária do

administrador público, que as promoverá quando entender conveniente e
oportuno.

Assim, especificamente, quanto aos quesitos formulados,
considero:

. %

PCN/NFR ..
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PREFEITURA DE SAO PAULO

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

(" “

Folha de infomação nº, [DZIFg-l; | “h
Do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1 Nº me a

sªº/NÃ!
1. Esta Pasta inclui a obrigatoriedade de contratações de seguro de
responsabilidade civil e/ou de risco de garantia, nas licitações sob
Regime Diferenciado de Contratações (RDC). Nas demais
modalidades a obrigatoriedade é incluída nos Editais quando
conveniente e oportuno, a juízo da Administração.

2. Como já exposto acima, sendo a contratação do seguro, assunto de
competência da Administração, esta deverá ser avaliada caso a

caso, conforme já autoriza a Lei Federal.

3. Embora não haja estudos técnicos que permitam dimensionar o

impacto financeiro da exigência de contratação de seguros no preço
das obras licitadas, a opinião majoritária entre os técnicos que
atuam nas licitações desta Pasta é que, tal obrigação acarretará
considerável acréscimo aoãfphreços ofertado pelos licitantes.

»;

l
;

São Paulo, 27 de outubro de 2015.
º“

' w

' JV
»»»»»»

Procurador do Município
SIU -ATAJ

OAB/SP 113.608

PCN/NFR
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

Q ªFolha de informaçãonº C, ' '
Do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1

Int.: Câmara Municipal de São Paulo

Ass.: Projeto de Lei nº 516/12

SIURB.G
Senhor Secretário

Acompanho a manifestação às fls.

encaminhamos o expediente a Vossa Senhoria.

,J“

síURB/AT
ONE/SP 173. 230
f
i

&

PCN/N lªR

Neide der? 'n acima
SiUR . [ATAJ

retro, razão pela qual,
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PREFEITURA DE sÃo PAULO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS

Folha de infomação nº «

9
..

Neide dàiáiªocha
suma. /ATAJ

Do Processo Administrativo nº 2015—0.145.770-1

Int.: Câmara Municipal de São Paulo

Ass.: Projeto de Lei nº 516/12

main" ,. . .»
“'

SGM/ATL — CHEFIA Ç tax)! ª «MW-akii)

Sra. Assessora Especial

Em vista dos pronunciamentos dos Órgãos Técnicos desta Pasta,
restituímos o presente manifestando nossa discordância na conversão do

Projeto em Lei.

ª
1 :

São Paulo,,w2'7 deioutuy/o de 2015.
. , J'

E). fl] /.” f I."; » r,! f ,! 4 ..
z :,

- ! ,, , < »“
nªr, in fr”! J'"), ""—n...,” ªªª—;?

.R'õBERTo GAN- IBE
Secretário Municipal

SIU RB

- ., «.!
,, NW w . ;: 'x' i __3

É? nº fã »»— h?. & “'.êxªí'huo H =;— Mw«

015 um 234.5

1.. ,, ,, m ;M 211%“, t... . ”.".) É?:..-

PCN/NPR

;** ”
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SUBPREFEHUÉAE

50x") “=X—553Folha de informação nº ..

Sul"—':?“ '; -=Do TID nº 2015—0.145.770—1 em 03/12/2015

SMSP /ATAJ
SR. PROCURADOR JORGE DA FONSECA OSÓRIO ,

€£$à? lª % fiªt

Apos os pertinentes esclarecimentos, entendemos que a
exigência para a apresentação do seguro de garantia de natureza crvrl devera

contemplar aquelas contratações cujas complexidades requeiram pmaiores
/

“%)/”2;
Eng. “ADRIAN NO BOGGIO BIAZZI/

AS ESSORA CHEFE
-SMSP/ATOS

garantias à Administração.

Mªiº"—""

ASBB . b
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sÃomum W;”0 ;*“MSECRETARIADOS NEGÓCIOSJURIDICÓSlí“?
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

um“

., ”_“ &informação nº
fã,?

do PA nº 2015-o.145.77o-1 Folha nº= «em lm loºl“ f“?
Processo nº ªºªª ªº” .-.-«,, r ª , .

'ªbiº de Cªstro Paiva rarº,/u ”Muuu; :.]

INTERESSADO: Administração 11 420 '

ASSUNTO : Projeto de Lei. Pedido de informações da Câmara

Municipal ao Poder Executivo.

as ”ªii-iª fe Informação nº 129/2016 - PGM—AJC
%% ,

5%, ”à

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA JURIDICO—CONSULTIVA

Senhor Procurador Assessor Chefe

Trata—se de Projeto de Lei nº 516/12, de autoria do

Vereador Eliseu Gabriel, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação
de seguro de responsabilidade civil profissional por empresas de engenharia,

arquitetura e agronomia ou profissional autônomo, contratados para a

realização de obras, projetos e Serviços junto ao município de São Paulo".

O Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara do Município de São Paulo,

solicitou o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo, que foi

autorizado pelo Sr. Vereador Presidente da Câmara.
A justificativa da propositura encontra—se a fls.

05/06 e, em síntese, visa "garantir o pagamento de indenizações relativas a

reparações por danos materiais, danos corporais e danos morais,

involuntariamente causados a terceiros no exercício da profissão,

assegurando a responsabilidade técnica do profissional e garantindo a

qualidade, solidez e segurança das obras, projetos e serviços executados.
O processo foi encaminhado a SIURB, que se

posicionou contrariamente ao prosseguimento do projeto, entendendo que

as normas federais já disciplinam a matéria de forma satisfatória.
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Folha de informação nºIdo PA nº 2015-0.145.770-1ã3©?ªiª emMW! .-

._. .;í' jv
SMSP foi consultada e a área técnica num piªmente); (í?

momento entendeu benéfica a iniciativa porque asseguraria que as obras,
projetos e serviços contratados se efetivassem exatamente na forma como
foram contratados e sem prejuízo ao erário. A área técnica vislumbrou uma
possível garantia de ressarcimento para as hipóteses de refazimento das
obras/serviços/projetos e pagamentos de indenizações.

Em nova manifestação SIURB reforçou seu
posicionamento contrário ao projeto de lei, defendendo que as hipóteses em
que o administrador julgar conveniente a Lei Federal já permite a exigência
no edital (fls. 25/26).

Sob a ótica apresentada, SMSP reviu tecnicamente
seu posicionamento (fls. 33).

O processo foi então encaminhado a esta
Procuradoria para análise dos aspectos de constitucionalidade/legalidade e
acerca da competência para legislar a respeito da matéria.

É a síntese do necessário.

Considerando todo o exposto, passamos a nos
posicionar.

Preliminarmente, no tocante a competência do
Município para disciplinar questões referentes a licitação, entendemos que a
matéria está afeta ao âmbito de competência do ente Municipal, à luz do que
dispõe o artigo 30, H, da Constituição Federal.

A respeito, convém mencionar o julgamento da
ADin nº 2039596-35.20158.26.0000, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

Municipal nº 4.779, de 28 de agosto de 2013, de iniciativa
da Câmara Legislativa. Invasão de competência normativa
federal. lnocorrência. Lei que se encontra no âmbito de

2 (DU
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E”ºlhª !: XV Fdõ'lha de informação nº 6
do PA nº 2015—o.145.770-1 iPmcessº nº 5 ª] ª 1

I em ___I 335«Lglªª“*Fábio de Castro Pai a
ª- ?1-120 ª ? rªfªr,-....,.;_;z, -. i,

atuação do poder I islativo municipal, tendo em vista
abordar norma específica ou especial de licitação, 0 que
não é vedado pela Constituição Federal.

,, %%%ªªããà
Inconstitucionalidade da lei não reconhecida. Ação

lªgºª? "' improcedente.".

Aqui cabe uma observação: não se julgou
inconstitucional a norma municipal de iniciativa da Câmara, não obstante
tratar—se de normas referentes a licitação, porque não houve propriamente
uma inovação do legislador municipal, que se limitou a encampar obrigação
já prevista em lei.

A Lei 8666/93, por sua vez, no artigo 1º é clara e
precisa ao estabelecer que trata de "normas gerais" sobre licitações e
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A competência para a
edição de normas gerais sobre licitação é competência legislativa privativa da
União (artigo 22, XXVII, da Constituição Federal).

Resta, pois, estabelecer o que seria norma geral.
Nas lições de Marçal Justen Filhol, a expressa "configura—se como um
conceito jurídico indeterminado. Isso significa que a aplicação do conceito de
"normas gerais" conduz a três situações distintas. Há casos de certeza
positiva, em que não há dúvida sobre a configuração de uma norma geral.
Tome—se como exemplo o artigo 3º, & 1º, da Lei 8.666/1993, que proíbe a
inclusão no ato do convocação de cláusulas que comprometam o caráter
competitivo da disputa. É evidente que essa regra configura uma norma
geral, aplicável a todos os entes federativos". Há casos de certeza negativa,
em que se sabe aplicável somente à União e os casos nebulosos.

1 ln Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Revista dos Tribunais, 16ª
Edição, p.20.

3 Clã:
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; E PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

do PA nº 261501452701

A partir da definição proposta, é possívéll'âferir de
início que o Município discipline o seu processo licitatório, desde que
observe as regras gerais estabelecidas pela legislação federal, não podendo
se contrapor aos seus ditames.

Folha de informação nº 4—3—

No caso, a obrigação de contratação de seguro de
responsabilidade em todas as contratações de obras, projetos e serviços de
engenharia, poderia, em tese, ser tratada pelo Município, visto que a Lei

8.666/93 faculta a referida exigência para as hipóteses em que o
administradorjulgar conveniente e oportuno.

Todavia, impor como uma obrigação para toda e
qualquer contratação, traz o inconveniente levantado pela Secretaria de
infraestrutura e Obras, qual seja, encarecer em demasia as contratações, para
as quais o Administrador entende que não seria o caso de se assegurar.

Assim, a lei 8.666/93 ao facultar a análise da
pertinência de se exigir o seguro ou não pelo Administrador já considerou
que a imposição da exigência em toda contratação poderia ferir o princípio
primordial da licitação: O da economicidade.

Se considerarmos como garantia contratual, nos
termos da manifestação inicial de SMSP, também poderíamos ter como
consequência a ofensa a normas gerais de licitação, inclusive a que tutela a
competitividade. Senão vejamos.

O art. 56, da Lei 8.666/93 prevê que "a critério da
autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de
obras, serviços e compras.". O & Zº refere-se ao limite da garantia, que seria
de 5% do valor do contrato, sendo que para se exigir até 10% é preciso
tratar—se de "Obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente".

ª“" SECRETARIADOS NEGOCIOSJURÍDICOS “““ “ª ti“"

tia ,
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lF'cirTaiiªªg(““>- ie SECRETARIA DOS NEGÓCIOSJURÍDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Processo nº >( > lr» , (bjºâeââªtm Paiv Folha de informação nº ”ª

do PA nº 2075. frag. ªªª emp Ui (%(t))» l_—Ho
Nesse aspecto Marçal Justen Filhoªªwutamkpgm

comenta que a garantia deve ser analisada com cuidado, pois se por um lado

representa uma vantagem para a Administração para eliminar os riscos de
insucesso na contratação, por outro representa um encargo econômico—
financeiro para o particular, que é obrigado a desembolsar recursos, que
podem atingir valores elevados. O licitante, engloba, na formação de seus
custos, os encargos necessários à obtenção da garantia.

Em resumo, se não for adotada com as cautelas
necessárias a garantia ”tanto reduz o número de IIC/tantes como acarreta
e/evação dos custospara a Adm/hl'stração. " 3

Com efeito, em que pese inexistir afronta direta às
normas gerais de licitação, na prática a medida levaria invariavelmente a uma
situação de conflito de normas e princípios, que poderiam ensejar a não
aplicação da norma municipal.

Outro aspecto que merece destaque é o vício de
iniciativa da lei. O Tribunal de Justiça de São Paulo já teve oportunidade de
apreciar e julgar inconstitucional Lei Municipal que discorria sobre regras de
licitação e tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno
porte, por não terem a iniciativa do Poder Executivo. Note—se o julgamento
da ADin 158.603—0/0—04:

"as regras que interferem no processo de licitação
com o Poder Público têm nítido caráter administrativo. Se a lei municipal

impõe determinada conduta ao Prefeito, limitando sua atuação em relação às

licitações, evidente que está a interferir na administração".

º idem

Zidem, p 940.
4ªção direta de inconstitucionalidade » lei municipal 11.289 4/7/2007 de Ribeirão Preto —

regulamenta o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitações no município — iniciativa da câmara municipal e invasão de competência do Prefeito, a
quem cabe a administração pública do municipio — exame dos art. &, ª, da Constituição
Federal e da lei complementar federal I_ZQ, de 14/12/2006 — ação procedente).

"(É ..
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SECREÚRIADos NEGÓCIOSJURiDicos , _ ,PROCURADORIA GERAL Do MUNICÍPIO “ª“ º“ ”ªr

Folha de informação nº 4 2“

do PAnº2015-O.145.770-1 em eat/WIlª—«

(«lº
Também O julgamento da ADin nº 219'9'59ÉL -

06.2014.8.26.0000 considerou inconstitucional lei de iniciativa da Câmara que
interfere na Administração do Município?

Ante o exposto e atendendo ao que foi submetido
a esta Procuradoria Geral do Município através da manifestação de fls. 36,
concluímos que o projeto de lei, na forma como proposto, implicará
situações práticas que se distanciam das normas gerais da Lei 8.666/93 e,
quanto a iniciativa, O projeto padece de vício formal, já reconhecido pelo nos
julgados citados dO Tribunal de Justiça de São Paulo.

São ulo, 2 de janeiro de 2016.
&

€ /
, ______

'
Wªlk/ÁÍÚÁ

ÉÚWÉ& TATIANA A i TA MALATESTA
ªté? ª ”* ' " PROCURADORA ASSESSORA - AJC

OAB/SP 249.209
PGM

De acordo.

São Paulo, ZÉ/ o »” /2016.

”,,,,,,,,,“Ltimao
ROSE

PROCURADOR ASSESSOWN. - "

OAB/SP 195" 10

5 Ação direta de inconstitucionalidade Lei nº 7293/14, do Município de Guarulhos, a tornar
Obrigatória impressão de calendário oficial de vacinação nas contracapas de cadernos ou
agendas distribuídos gratuitamente aos alunos da rede municipal de ensino Diretriz de caráter
nitidamente administrativo, a forma de administrar a Comuna toca privativamente ao Chefe
do Poder Executivo Não se achando obrigado a cumprir o que paralelamente, a respeito, haja
por bem a Câmara Municipal determinar — Vício de iniciativa, lei vetada com rejeição do veto
pela Câmara— ADIN procedente, nos termos do parecer da Procuradoria Geral do Estado, paradecretar a inconstitucionalidade do diploma legal em exame.
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: ,,.» ;“«::::snrcgW:m: :: ;: :SECRETARIA DOS NEGOCIOSÚÚRÍD OS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Processº nº 5137 1 L»

de Castro Pa va
1.120 //

5x1 9)
Folha de informação nº

do PA nº 2015-o.145.77o-1 em (Ol /©"7f/ “ªº
: =... .. . .'. tsk-U;.”,._4 .."

, I'J'l'. | J'! '" ...ª“
u . '' v“. e“ ., .3".;,-r.wªã'*seklá

INTERESSADO: Administração

ASSUNTO : Projeto de Lei. Pedido de informações da Câmara
Municipal ao Poder Executivo.

f:?ª'ª .gag ªªª!)ª ªllá Continuação da Informação nº 129/2016 - PGM-AJC

SGM/ATL

Sra. Assessora Especial

Considerando as manifestações da Assessoria Jurídico—

Consultiva da Procuradoria Geral do Município, que acolho, encaminho o
presente em atendimento à solicitação de fls. 36.

São Paulo, lª'-º- /::í3: /2016

i (! ::
. ,_

ANTÓNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP nº 162.363
PGM

TBM
Proje . cie Lei ATL - seguro de responsabilidade civil
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36915933MÁ, nesta àatzWiªhvi aaªta'ªâaãO__

sob nº 355 «& aq; eMawàmmªo nª

em GÁS/Lã ! 13

RF 11.120
Secretário

Nome 5%

RFFÁBBO Dã" CIM—"ª“““! SGP-12
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PL 515/2012
iF'olha nº âwºsggàfç“
Processo nº SlSllZ,
Fábio de Castro Paiva

CAMARAMUNICIPAL DE
_

Rag. 11120

SÃO PAULO ,,
«"-x

VOTO VENCEDOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 51512012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa

obrigar a contratação de Seguro Garantia de Responsabilidade Civil Profissional por
Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo,
contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São
Paulo.

A propositura determina que o Seguro Garantia de Responsabilidade Civil

Profissional deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato junto ao
órgão público municipal, pelo profissional responsável técnico pela execução da obra,
projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
do Município de São Paulo, sendo que o Seguro Garantia deverá ser especifico para
cada obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25%
(vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja
superior a 10% do valor previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 23 da Lei nº 8.666/93 -

que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências - e que, nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por
parte dos responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART,
vinculadas à principal.

O projeto prevê ainda que, para assegurar a plena execução de obras, projetos
e serviços de engenharia contratados pelo Município, será exigido Seguro Garantia
Profissional das empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia.

A Comissão de Comissão de Administração Pública exarou parecer contrário, já
que a “obrigatoriedade de Seguro Garantia Contratual para a realização de obras,
serviços e projetos junto aos órgãos públicos municipais contraria o que determina a Lei

Federal nº 8666/1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr Pág 1 de 2
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PL 515/2012

”£ » fw :D.,&; agio filiª caem Paiva' & h

na:; “lªio /9/
MINI-nan-

cArgARAuma»; DE
SAO PAULO

Pública”, ou seja, a exigência de garantia, além de ser ato administrativo discricionário da
autoridade competente, pode ser prestada em uma das 3 formas estabelecidas na
referida lei: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, à escolha do contratado”.

Em solicitação de quesitos que subsidiassem a análise do Projeto em tela, a
Procuradoria Geral do Município manifestou—se afirmando que “o projeto de lei, na forma
como proposto, implicará situações práticas que se distanciam das normas gerais da Lei. 8.666/93 e, quanto à iniciativa, o projeto padece de vício formal", conjuntamente com a
afirmação pela Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras de que ”embora não haja
estudos técnicos que permitam dimensionar o impacto financeiro da exigência de
contratação de seguros no preço das obras licitadas, a opinião majoritária entre os
técnicos que atuam nas licitações desta Pasta é que tal obrigação acarretará considerável
acréscimo aos preços ofertados pelos licitantes”.

Assim, em que pese as elevadas intenções do nobre autor da propositura,
contrário é o parecer, pelos motivos acima expostos.

Sala da Comissão de Finanças eOrçamWWf
Mºª 1' r

Ver. Jair Tatto “ drianÉ Ramalho
Presidente Autora do Volgb Vencedor

Ver. Dalton Silvano , Ver. Ota

(I.,,

, Ver. Ricardo unes Ver. Rodrigo Goulart . Ve oninha Francine

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sg.gov.br Pág 2 de 2
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CAMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Nº [ Y/ ( X '

DA COMISSÃODE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 515/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa

obrigar a contratação de Seguro Garantia de Responsabilidade Civil Profissional por

Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo,

contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São

Paulo.

A propositura determina que o Seguro Garantia de Responsabilidade Civil

Profissional deverá ser apresentado no momento da assinatura do contrato junto ao

órgão público municipal, pelo profissional responsável técnico pela execução da obra,

projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

do Municipio de São Paulo, sendo que o Seguro Garantia deverá ser especifico para

cada obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica

(ART) apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25%

(vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja

superior a 10% do valor previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 23 da Lei nº 8.666/93 -

que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras

providências - e que, nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por

parte dos responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas

subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART,

vinculadas a principal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sg.gov.br Pág 1 de2
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O projeto prevê ainda que, para assegurar a plena execução de obras, projetos

e serviços de engenharia contratados pelo Município, será exigido Seguro Garantia

Profissional das empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,. suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25/5211?»

.»
q 33

Ver. Jair Tatto
Presidente

its—swf»

Mélwo
((vi/Xiª

,

'

(. '

Ver. RicardoªaNunes/,
&

Ver. rigo Goulart

Rel 2%! it
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